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Indústria pede ajustes
na proposta do IRPJ
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A
lvo decríticasnoCongres-
soenomercado,a reforma
tributária proposta pelo
governo desagrada espe-

cialistaseentidadesquerepresen-
tam as empresas. Oministro da
Economia, Paulo Guedes, sinali-
zou a possibilidade de redução da
alíquota do IR das empresas para
2022,mas em trocadeverápropor
o corte de subsídios e regimes es-
peciais equivalentes a R$ 40 bi-
lhões. Guedes tambémnegocia a
mudança na declaração simplifi-
cadado IRdapessoa física.
Inicialmente a proposta de re-

formado IR apresentadapelo go-
vernoaoCongressopreviaumcor-
te de 5 pontos percentuais do Im-
postodeRendadePessoa Jurídica
(IRPJ) ao longodedois anos.Dessa
forma, em 2023, o IRPJ sairia de
25%para20%. Já está certoquees-
se ponto vaimudar. CasoGuedes
consigaumcortede10pontosper-
centuais, já no próximo ano a alí-
quotaseria reduzidapara15%
Segundoogoverno, uma redu-

çãode 7,5 pontos exigiria umcor-
te de R$ 20 bilhões em subsídios.
Já para conseguir o resultado de-
sejado pela equipe econômica,
será preciso acabar comR$ 40 bi-
lhões emsubsídios. Emaudiência
na Comissão de Controle Fiscal e

» FERNANDA FERNANDES

Eleita presidente da Comissão
Mista de Planos, Orçamentos Pú-
blicos e Fiscalização (CMO) na
manhã de ontem, a senadora Ro-
se de Freitas (MDB-ES) convocou
para hoje à tarde a primeira reu-
nião do colegiado sob o seu co-
mando, que deve tratar sobre a
pauta prioritária do Orçamento:
a Lei deDiretrizesOrçamentárias
(LDO) 2022. A previsão é de que
osmembros da Comissão votem,
aindahoje, o relatório preliminar,
já comas emendas apresentadas.
Durante a instalação da CMO,

o relator-geral do Orçamento
2022, deputado Hugo Leal, pro-
meteu dar o aprofundamento e a
transparência necessários à LOA.
O presidente do Senado e do

Congresso Nacional, Rodrigo Pa-
checo (DEM-MG), afirmou que
espera votar a LDO até 17 de ju-
lho na comissão mista e no Ple-
nário doCongresso,“comodeter-
mina a Constituição Federal”. O
recesso parlamentar tem início
em18de julho.
Pacheco comentou a expecta-

tiva de que os trabalhos da CMO
avancem, após forte interferên-
cia da pandemia de covid-19, es-
pecialmente em 2020. “Espero
que tenhamos normalidade dos
trabalhos para apreciação do
parlamento. Querome colocar à
disposição para tudo aquilo que
eu puder colaborar com a CMO”,
disse Pacheco.
Primeira mulher a ocupar a

presidência da CMO, em 2015,
Rose de Freitas volta ao cargo e

prometequeo trabalhodacomis-
são, sobsua liderança, serábasea-
do na “imparcialidade, pontuali-
dade e seriedade”. A senadora cri-
ticou a maneira “improvisada”
como o órgão vem tratando as
pautas, especialmente nas áreas
como educação, ciência e tecno-
logia, saúde e agricultura que, pa-
ra ela, devemserpriorizadas.
“Oorçamento temque ter uma

prioridade real a favor do Brasil,
distante das necessidades pes-
soais, de grupos, dos comporta-
mentos de oposição ou de situa-
ção. Essas áreas devemser objetos
de discussão permanente, e não
apenas emumsocorro que se pe-
dedeumahoraparaaoutra.Nãoé
o improviso que vai ditar o desen-
volvimento que esse país precisa
retomar”,destacouaparlamentar.

Oplanodo governode reduzir
subsídios atinge particularmente
setoresda indústriaquímica, além
da produção de refrigerantes da
ZonaFrancadeManaus.AAssocia-
çãoBrasileiradas IndústriasdeRe-
frigerantesedeBebidasnãoAlcoó-
licas(Abir) reforçaanecessidadede
segurançajurídica.“Osinvestimen-
tos industriais guardamrelaçãodi-
retacomograudeconfiançaqueos
investidorestêmnasregrasdojogo.
Por isso, é fundamental apremissa
da segurança jurídica. O setor de
bebidasnãoalcoólicas temsofrido
há anos commudanças abruptas
emregraspré-estabelecidase,mes-
moemmeioacrises,continuouin-
vestindonopaís, gerando empre-
gos, aquecendoaeconomia regio-
nal e nacional. Continuaremos
apostandonodiálogo transparente
comoferramentadebuscadesolu-
ções”,afirmouaassociação,emno-
ta.
Para o vice presidente da Câ-

mara, deputadoMarcelo Ramos
(PL-AM),PauloGuedestentacon-
sertar a“trapalhadaque ele fez no
Projeto de Lei que reforma o im-
posto de renda”, e que a proposta
aumentamuito a carga tributária
do país em especial para as pes-
soas jurídicas, epara as empresas.
Segundoodeputado, ao anun-

ciar o corte de subsídio da Zona
FrancadeManausparaa indústria
do xarope de refrigerante, Paulo
Guedes demonstra desconheci-
mento domodelo Zona Franca, e
descompromisso comos empre-
gos dos amazonenses. Ressaltou
aindaqueGuedes nãopoderia re-
tiraro subsídiodaZonaFranca.“O
Congresso aprovou a PEC Emer-
gencial e ressalvou a Zona Franca
dasmetas de reduçãode subsídio.

Portanto, oministro não pode e
não vai reduzir subsídios da Zona
FrancadeManaus”,pontuou.
Representante de outro setor

queestánamiradoscortesdesub-
sídios, o presidente daAssociação
da Indústria Química (Abiquim),
CiroMarino, reivindicauma refor-
ma tributária ampla. “Nós defen-
demosumareformatributáriaam-
pla e total e apresentada em um
únicopacote,mesmoqueessepa-
cote sejabaseadonaPEC, 45queé
adaCâmara; ounada110, que é a
doSenado.Não importa.Masque
seja apresentada de formaúnica,
mesmoquea implementação seja
gradual, 5, 10 anos. Não tempro-
blema”,afirmouaoCorreio.
“Para a indústria, principal-

mente a química, que tem ciclos
longos, entre você imaginar um
produto, construir uma fábrica e
começar a vender, demora uns
cinco anos. Retorno de capital
são 10/12 anos. Reforma tributá-
ria fatiada é um problema para a
gente, porque você fica semhori-
zonte. A gente precisa de certe-

zas. Quanto maior o número de
certezas ou redução de variáveis,
maior a chance de que o investi-
mento venha para o Brasil”, com-
plementouMarino.
O presidente da Abiquim des-

tacou, ainda, a necessidade das
indústrias teremprevisibilidade e
segurança jurídica. “Ao invés de
comentar a ação parcelada, vol-
tamos a discussão a um fato an-
terior, que é a formade fazer a re-
forma tributária. A indústria pre-
cisa deprevisibilidade, segurança
jurídica. Em fatias, não é possível
assegurar segurança política”, fi-
nalizou.

Texto do relator
Acada ano, o governodeixa de

arrecadar poucomais de R$ 300
bilhões devido a subsídios. A
equipe econômica já identificou
R$30bilhões emsubsídios classi-
ficados como“gorduras”, que se-
riammais fáceis de eliminar.Mas
será necessário fazer esforço adi-
cional para alcançar o patamar
deR$ 40bilhões em2022.
Asmudanças ocorrerãono tex-

todo relator, deputadoCelsoSabi-
no(PSDB-PA),depoisdeapropos-
ta enviada pelo governo ao Con-
gresso ter repercutidomalnomer-
cado financeiroena indústria.
O governo precisamandar até

setembro umaproposta de corte
de subsídios fiscais. A determina-
ção consta emproposta aprovada
pelo Congresso no início do ano.
Nãopoderãoocorrer cortes em in-
centivos como a Zona Franca, a
cestabásicaeoSimples(IPeGC).
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CarlosAlexandredeSouza

Produção demotos naZonaFranca deManaus: governo busca reformar o imposto de renda de empresas,mas indústria reclamade carga tributária

Financeiro da Câmara, ontem,
Guedes defendeu que parte des-
ses recursos viriam da tributação
de dividendo, o que permitiria re-
duzir a alíquota do IR sobre as
empresas.
Para o economista Riezo Al-

meida, com a tributação de divi-
dendos, as empresas serão preju-

dicadas.“Nogeral, elas terãomais
impostos a pagar. No termo da
atividade, que é a atividade de lu-
cro, haverá dois impostos: os im-
postos das empresas e de quem
recebeosdividendos”, destaca.
Segundoo especialista, a solu-

ção proposta pelo governo é uma
tentativa de dividir os prejuízos.

“Diminui um pouco da [tributa-
ção] do lucro da empresa, para
que as pessoas que recebem os
dividendos possam pagar tam-
bém”, descreve. Na avaliação de
Almeida, o ideal seria o governo
propor uma faixa de tributação,
assim como ocorre no IR para
pessoas físicas. “Oqueomercado

gostariahoje équehouvesseuma
equalização dos impostos das
pessoas que recebem o dividen-
do. Entãooescalonamento talvez
seria uma soluçãomais plausível
para viabilizar essa reforma tri-
butária”, sugere Almeida.
Quanto ao corte de subsídio

em troca da redução de imposto,

Ramos: governo quer consertar “trapalhada”

o economista avalia que o gover-
no busca adotar uma padroniza-
ção entre os setores emelhorar a
arrecadação. A proposta acabaria
com os regimes especiais, mode-
loquepermite a adoçãode subsí-
dios.“Esses regimes especiais po-
demmudar a qualquermomen-
to, ele [o presidente] pode chegar
no Diário Oficial e falar, de 12
passou pra 10 [subsídio concedi-
do] e agora de 10 volta pra 12. É o
que ele está querendo”.
Almeida acredita que a pro-

posta do governo não proporcio-
nar benefício real às empresasa.
“Basicamente o governo está di-
zendo: eu vou diminuir o Impos-
to de Renda nos próximos dois
anos, mas também vou tirar esse
subsídio de R$ 40 bilhões. Por is-
so o setor está reclamando. Esse
tipo de coisa não é diminuir im-
posto, não é beneficiar a econo-
mia, é apenas um jogo de núme-
ros”, critica Almeida.
Para Riezo Almeida, não é o

momento oportuno para colocar
uma taxação sobredividendo, eas
empresas e o Congresso devem
resistir à proposta. “A formame-
lhor ébarrar isso, porqueesse tipo
de cenário proposto pelo governo
não vai trazer benefícios a curto e
médio prazo para ninguém.Nem
para os empresários nempara as
pessoas físicas e jurídicas que re-
cebemosdividendos”, avalia.

ComissãomarcaprimeirareuniãosobreLDO

Reforma tributária
fatiada éumproblema
paraagente, porque
você fica sem
horizonte. Agente
precisade certezas.”

CiroMarino,
presidente da Associação da
Indústria Química (Abiquim)

SenadoraRose de Freitas, presidente daCMO, se prepara para votar na sessão: comissão se reúne hoje

Divulgação/Site

Marcos Oliveira/Agência Senado


